
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1910638 - MS (2020/0328132-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JACARANDA COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS 

LTDA
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO DECANINI - MT009993
AGRAVADO : BAYER S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA FREITAS - SP166496

CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458
INTERES. : HOECHST SCHERING AGREVO DO BRASIL LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, a decretação da prescrição intercorrente por 
ausência de localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da 
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a 
parte exequente.

2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, a decretação da prescrição intercorrente por 
ausência de localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da 
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a 
parte exequente.

2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

1. Cuida-se de agravo interno interposto por JACARANDA COMERCIO DE 
PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, sob a vigência do Novo Código de Processo 
Civil, contra decisão deste relator, que deu parcial provimento ao recurso especial 
interposto pela parte contrária, para inverter os ônus sucumbenciais.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que 
"diante da falta de procuração quando da interposição de Recurso Especial, JAMAIS 
poderia nesta Instância proceder com sua regularização, ferindo o que prescreve a 
Súmula 115 do S.T.J.".

Além disso, alega a ocorrência de julgamento extra petita, uma vez 
que "quando da interposição do Recurso Especial por parte da ora Agravada, em 
nenhum momento requereu a inversão do ônus sucumbencial."

Contrarrazões ao agravo interno às fls. 712-715.
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É o relatório.

 

VOTO

 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Inicialmente, não há que se falar na aplicação da Súmula 115 do STJ no 
presente caso, tendo em vista que o vício de representação processual é sanável, nos 
termos do art. 76 c/c 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, tendo a parte 
cumprido o despacho de regularização, conforme despacho de fl. 693.

A propósito, confira:

 
AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil de 2015, necessária a intimação da parte para 
regularizar o vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 
932, parágrafo único, daquela norma legal. 
(...) (AgInt no CC 126.356/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020). 
______  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA Nº 115/STJ. AFASTAMENTO. PROCURAÇÃO. 
JUNTADA POSTERIOR. POSSIBILIDADE. CPC/2015. APLICAÇÃO. (...). 
1. Tendo sido a decisão agravada publicada sob a égide do Código de 
Processo Civil de 2015, é possível a juntada do substabelecimento 
posteriormente à interposição do agravo interno. 
(...)" (EDcl no AgInt no REsp 1419362/PE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
29/05/2017).

 
 

3. Além disso, o STJ possui entendimento no sentido de que o julgamento 
não se mostra extra petita quando o juiz promove uma interpretação lógico-sistemática 
dos pedidos deduzidos, ainda que não expressamente formulados pela parte.

Nesse sentido (grifamos):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
DESPEJO. CONDENAÇÃO PARA PAGAMENTO DE MULTAS 
CONTRATUAIS E ALUGUEIS VINCENDOS. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O julgamento não se mostra extra petita quando o juiz promove uma 
interpretação lógico-sistemática dos pedidos deduzidos, ainda que não 
expressamente formulados pela parte.
3. A decisão objeto desta irresignação encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que admite, nos termos do art. 290 do CPC/73, a 
inclusão das condenação nas parcelas vincendas.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1523945/BA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 19/12/2016)
____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
PRODUTO AGRÍCOLA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. COISA JULGADA MATERIAL. MATÉRIA QUE NÃO FOI 
OBJETO DE JULGAMENTO. CONTRATO. INADIMPLÊNCIA. MULTA 
CONTRATUAL. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 283/STF.
1. Não se cogita de julgamento extra petita se os fundamentos do 
decisum decorrem de pedido formulado na petição inaugural.
2. Inexiste coisa julgada material se a matéria não foi objeto de julgamento 
em ação anterior.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao 
longo da demanda.
4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida suficientes para mantê-la enseja o não conhecimento do recurso. 
Incidência da Súmula n. 283 do STF.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1354017/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 19/08/2011)

 

4. Quanto à questão dos honorários advocatícios, conforme ressaltado na 
decisão ora agravada, de acordo com o entendimento da Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, a decretação da prescrição intercorrente por ausência de 
localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em desfavor do 
devedor, nem atrai a sucumbência para a parte exequente.

Eis a ementa do precedente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO 
DA REFORMA PARA PIOR.
1. Cuida-se de agravo interno por meio do qual o executado, em razão da 
decretação da prescrição intercorrente, postula a fixação de honorários 
advocatícios com base no "proveito econômico obtido", isto é, o montante 
que deveria adimplir se a execução chegasse ao seu termo natural.
2. Consoante a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem esta 2ª 
Seção, a decretação da prescrição intercorrente por ausência de localização 
de bens penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em desfavor do 
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devedor, nem atrai a sucumbência para a parte exequente. Precedentes.
3. Hipótese dos autos em que, contudo, mostra-se inviável a imputação das 
verbas de sucumbência à parte executada, ante o princípio da vedação da 
reforma para pior (non reformatio in pejus).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 957.460/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020)

 

Nessa mesma linha, confira precedente da minha relatoria:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS EM 
FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA 
DE SUCUMBÊNCIA DO EXEQUENTE.
1. Conforme jurisprudência do STJ, "declarada a prescrição intercorrente por 
ausência de localização de bens, incabível a fixação de verba honorária em 
favor do executado, eis que, diante dos princípios da efetividade do 
processo, da boa-fé processual e da cooperação, não pode o devedor se 
beneficiar do não-cumprimento de sua obrigação. A prescrição intercorrente 
por ausência de localização de bens não retira o princípio da causalidade em 
desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para o exequente" (REsp 
1769201/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/03/2019, DJe 20/03/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1837468/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 11/02/2020)

 

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRECEDENTES. RAZÕES DO AGRAVO 
INTERNO QUE, ADEMAIS, NÃO DEMONSTRAM O AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DOS PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A extinção do feito por ocorrência da prescrição intercorrente por ausência 
de localização de bens não retira o princípio da causalidade em desfavor do 
devedor, nem atrai a sucumbência para o exequente. Precedentes.
2. Razões de recurso que, ademais, não se orientam em afastar a aplicação 
dos precedentes citados na decisão recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1355818/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Em situações em que há o reconhecimento da prescrição intercorrente, a 
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada 
com base no princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu 
causa à instauração do processo deve suportar as despesas dele 
decorrentes.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1749342/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 27/04/2020)

 

No caso, o Tribunal de origem concluiu que "embora o devedor tenha dado 
causa ao ajuizamento da execução de título extrajudicial, foi o credor quem deu causa 
à instauração do incidente de exceção de pré-executividade, devendo, portanto, 
responder pelas custas e honorários de sucumbência, já que os recorridos tiveram que 
contratar advogado para postular em juízo o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, em atenção aos princípios da causalidade e da sucumbência" (fls. 539-
540), mantendo, por consequência, a condenação do exequente no pagamento de 
honorários advocatícios.

Esse posicionamento não está em harmonia com os precedentes deste 
Tribunal Superior, de modo que a pretensão recursal, no ponto, merece acolhida, com 
consequente inversão dos ônus sucumbenciais, conforme determinado na decisão 
agravada.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA29005037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 23/05/2021 17:53:04
Código de Controle do Documento: b35bccc9-755b-46b5-8d86-a2e03e22847e



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BAYER S/A
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458

ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA FREITAS - SP166496
RECORRIDO : JACARANDA COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO DECANINI - MT009993
INTERES. : HOECHST SCHERING AGREVO DO BRASIL LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACARANDA COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO DECANINI - MT009993
AGRAVADO : BAYER S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA FREITAS - SP166496

CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458
INTERES. : HOECHST SCHERING AGREVO DO BRASIL LTDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Documento eletrônico VDA29116905 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/06/2021 09:13:31
Código de Controle do Documento: 50e74968-2794-420c-a01b-fcda7c20d990



Brasília, 01 de junho de 2021
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